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Resumo

Este artigo investiga a mobilidade de rendimentos no Brasil, em diferentes pontos da distribuição de renda, embasada pela noção de equilíbrios múltiplos. Face à queda da desigualdade observada no Brasil, se uma maior mobilidade de rendimentos ocorre na base da distribuição, o país pode experimentar, no longo prazo, uma maior convergência de renda.  A criação de novas oportunidades de trabalho, por exemplo, não garante por si só uma alteração da posição dos indivíduos na distribuição de renda. Conforme a barganha faustiana, estes eventos devem ser acompanhados por fatores que reduzam a insegurança dos mais pobres. Para isso, recorreu-se ao uso do instrumental de regressão quantílica, por meio dos microdados da Pesquisa Mensal de Emprego (PME) nos períodos de 1992 a 2001 e 2002 a 2009. Os resultados sugerem alta mobilidade de renda para os indivíduos que se situam na cauda inferior da distribuição. Ela se acentua quando nós adicionamos controles individuais, atributos do mercado de trabalho, variáveis macroeconômicas e região de residência. Dentre as variáveis, destaca-se a importância da educação e da política de salário mínimo para aumentar a mobilidade dos mais pobres. 
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Abstract

This work investigates the earnings mobility in Brazil, at different quantiles of income distribution, based on the notion of multiple equilibria. Given the fall of inequality in the country, whether a higher mobility occurs at the base of the income distribution, Brazil may experience in the long term, greater income convergence. The creation of new job opportunities, for example, does not guarantee a change in the position of individuals in income distribution. Based on Faustian bargain, these events should be followed by factors that reduce the insecurity of the poor individuals. The estimation is done by quantile regression, with the micro data from Monthly Employment Survey (PME), published by the Brazilian Bureau of Geography and Statistics (IBGE), from 1992 to 2001 and from 2002 to 2009. The results suggest a high income mobility for individuals who are in the bottom of the distribution. It is accentuated when we add individual controls, labor market attributes, macroeconomic variables and region of residence. Among the variables, education and minimum wage policy are important to increase the mobility of the poor individuals.
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1. Introdução
Nos últimos anos, a economia brasileira passou por várias modificações que afetaram a distribuição do rendimento. Plano de estabilização bem sucedido, valorização do salário mínimo, criação de políticas de transferência de renda são alguns exemplos de políticas que melhoraram a distribuição. No âmbito dos indicadores sociais, o mais promissor resultado foi a redução sistemática dos índices de desigualdade.
Nesse contexto, surgem questões referentes à mobilidade de rendimentos. O padrão de mobilidade de rendimentos também mudou? Caso tenha mudado, quais são os grupos que contribuíram para esta mudança ao longo do tempo? Os indivíduos localizados na base da distribuição foram aqueles que migraram para outros percentis? Em que medida características demográficas, do mercado de trabalho e econômicas contribuíram para a possível mobilidade? A proposta deste artigo é, portanto, mensurar a mobilidade, condicionada aos quantis da distribuição de rendimentos e identificar seus possíveis determinantes nas diferentes faixas de remuneração. 
Recorrendo aos microdados da Pesquisa Mensal de Emprego (PME) nos períodos de 1992 a 2001 e 2002 a 2009
, busca-se, inspirada nos modelos teóricos de Galor e Zeira (1993), Galor e Tsiddon (1997) e Birchenall (2001) e, nesse artigo, combinado ao mecanismo da barganha faustiana de Wood (2003), por meio de aplicações em regressões quantilicas, analisar a mobilidade rendimentos brasileira. A vantagem deste método é que ele permite mensurar a mobilidade em cada estrato da distribuição. Com isso, é possível constatar em quais subgrupos a mobilidade é mais acentuada e quais seriam os fatores associados a tal movimentação. 

O artigo esta, portanto, organizado em cinco seções. A segunda trata dos modelos teóricos. Em seguida, é apresentada a metodologia, constituída pela descrição da fonte de dados, estratégia econométrica e variáveis em consideração. Na quarta, discutem-se os principais resultados e, por fim, algumas considerações são apontadas.
2. Fundamentação teórica

A mobilidade pode ocorrer em diferentes aspectos. Pode ser considerada no âmbito individual, conhecida por intrageracional, em que o mesmo indivíduo é observado em dois pontos do tempo, e, em um contexto intergeracional, cuja unidade é a família. Além disso, pode ser derivada de fatores macro ou microeconômicos.

No âmbito intrageracional, as condições de variáveis macroeconômicas refletem-se diretamente nos rendimentos individuais. O crescimento econômico, por exemplo, pode ocasionar uma mobilidade ascendente e períodos de estagnação geram um comportamento oposto. Além disso, as políticas de transferência de renda, quando focalizadas na população mais pobre, podem influenciar a mobilidade. 

Movimentação na distribuição de renda pode ser ocasionada, também, por fatores individuais. O investimento em capital humano reflete a relação entre o nível salarial e as habilidades produtivas individuais e tende a levar, no futuro, a diferenças salariais expressivas. Somando-se a isso, comportamentos e decisões que geram segmentação e discriminação salarial podem assegurar um grau elevado de mobilidade. 

Teoricamente, o modelo baseado na noção de equilíbrios múltiplos tende a ser o mais aplicável. No caso da mobilidade, os equilíbrios múltiplos podem ser vistos como resultantes da dinâmica diferenciada dos rendimentos individuais ao longo da distribuição. Mantido tudo mais constante, ganhos reais de renda para pessoas situadas na base da pirâmide salarial deve gerar maior convergência da renda ao longo do tempo. 
Galor e Zeira (1993), Galor e Tsiddon (1997) e Birchenall (2001) mostram que a ocorrência destes equilíbrios na distribuição de renda é justificada pela relação entre a distribuição de capital humano, distribuição de renda e crescimento econômico. Esta relação é vista, neste arcabouço teórico, por meio dos efeitos locais e efeitos globais. Os efeitos locais são originados pelo background familiar e pelas decisões de investimento em capital humano, enquanto os efeitos globais retratam a importância dos fatores exógenos. 

Para desenvolver estas relações, são consideradas gerações superpostas que vivem dois períodos e crescimento populacional zero. Assume-se, ainda, uma pequena economia aberta, preços dados e uma função de produção homogênea com retornos constantes de escala. Uma função de utilidade intertemporal define as preferências individuais e é representada por 
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 representa o consumo do indivíduo i, da geração t, no período j (t, t+1). O consumo é dividido em bens e em investimento.

A qualificação ou não do trabalho é expressa por duas tecnologias diferentes. A função de trabalho qualificado é dada por 
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 em que h representa o estoque de capital humano, L o emprego e K, o estoque de capital. E, 
[image: image4.wmf])

,

(

U

U

U

K

L

F

Y

=

, representa a não intensiva em capital humano. Para fins de simplificação, é assumido que não há custos de ajustamento do investimento e depreciação do capital.

Cada indivíduo tem uma dotação unitária de tempo, decomposta em duas parcelas que refletem a sua riqueza. Estas são representadas pela herança (k), que possibilita o investimento em capital humano e, pelos salários (w), que refletem seu nível de qualificação e o segmento no qual seus pais estão empregados
. No segundo período, dado a sua riqueza, o indivíduo toma a decisão do quanto irá consumir e do quanto poupará para seus filhos. 

A remuneração para o trabalhador não qualificado (i) é expressa por:
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A decisão de investir em educação é pautada por dois fatores: por um lado, gera um custo fixo (e) no período inicial e, por outro, uma maior remuneração salarial, (h), que reflete um prêmio resultante da maior produtividade (aumento do estoque de capital humano). Assim, a remuneração é dada por:
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O indivíduo opta por adquirir educação quando o seu rendimento esperado é maior do que o obtido sem qualificação. Entretanto, a escolha é influenciada por outros fatores, posto que nem todos conseguem custear sua educação.

Quando a herança assume um valor maior do que o custo com a educação
, o indivíduo pode ser considerado um emprestador líquido e, desta forma, temos que:
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O investimento educacional dependerá da herança recebida dos pais e do prêmio educacional futuro. O indivíduo sempre investirá em educação se a herança permitir o seu custeio. Neste caso, o prêmio pela qualificação será o determinante da sua escolha. E, para que ele se torne indiferente entre investir ou não em educação, um menor prêmio deve ser compensado por uma maior herança.

No entanto, quando a herança deixada pelos pais não é suficiente para financiar o investimento educacional, o indivíduo pode tomar empréstimo para financiá-la. Se isso acontece, uma maior taxa de juros deve ser considerada (
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). A riqueza do tomador de empréstimo é, assim, representada por: 
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. Desta forma, a equação passa a ser expressa como segue:
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Neste caso, o prêmio futuro gerado pela educação deixa de ser o único determinante da decisão de investir em capital humano. Tal  decisão independe da herança caso o lado direito da equação (4) seja negativo. Mas, um trade-off entre a herança deixada pelos pais e o prêmio passa a existir, quando o prêmio alcança um determinado nível intermediário. 

De tal modo, a riqueza do indivíduo é representada pela função descrita a seguir:
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Dado a riqueza, Wt, resultante da decisão de ser educado ou não no primeiro período, o problema do indivíduo no segundo período é representado, formalmente, pelo problema de maximização exposto na equação 6.
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Sob condições usuais, o problema apresenta solução de ótimo interior. Se uma função Cobb Douglas é assumida
, a solução deste problema é dada por:
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Por meio da mesma função de utilidade, tem-se a dinâmica de cada geração, considerando t+n períodos, com n=1, 3, ....,n, a partir desta função. Quando a dinâmica de cada geração é considerada, três resultados possíveis podem ser obtidos por meio de não convexidades locais na produção de capital humano.

O primeiro caso é dado pelos indivíduos que herdam uma quantia inferior ao custo da educação (condição inicial abaixo de k*) e trabalham como não qualificados. As futuras gerações apresentarão o mesmo comportamento e, no longo prazo, o nível de rendimento para o qual eles convergirão se manterá inferior a k*. 

Um resultado oposto é observado para aqueles que recebem uma herança em montante maior do que o investimento em capital humano. Os indivíduos investem e as futuras gerações terão, também, acesso à educação. O nível de rendimentos destes indivíduos convergirá no longo prazo para um valor superior a k*. No entanto, existe o caso intermediário no qual a herança não cobre o investimento educacional e o indivíduo se endivida para isso. Esta situação pode não se sustentar ao longo do tempo e, assim, nem todos os seus descendentes investirão em educação. Neste caso, no longo prazo, o nível de rendimento dos indivíduos convergirá para um valor inferior a k* como observado no primeiro caso. 

Desta forma, os pobres tendem a permanecer pobres se considerarmos que os indivíduos sem qualificação são limitados por sua restrição orçamentária e pelo acesso ao mercado de crédito. Esse argumento pode ser sustentado, ainda, pelo fenômeno da barganha faustiana, assim denominado por Wood (2003).

Pela barganha, os pobres valorizam mais o tempo presente para assegurar sua sobrevivência, porque enfrentam insegurança crônica com relação ao futuro. Wood (2001) considera o tempo como desconto, ou seja, como um imediatismo gerencial dos indivíduos entre escolhas severamente restritas e frustração por nunca serem capazes de poupar.

Entretanto, como retrata Wood (2003), os aspectos idiossincráticos da pobreza não são os únicos a afetarem o seu comportamento. As características socialmente inerentes da maior parte dos pobres fazem, também, com que eles optem pela segurança dependente, como única opção de sobrevivência. As condições econômicas, políticas e sociais criam incertezas e barreiras para o planejamento sobre o futuro. A insegurança gerada por este ambiente representa um trade-off entre a liberdade de agir de forma independente e a necessidade de uma segurança sustentada, ainda que, em nível de sobrevivência. 

Em um processo de escolha intertemporal, pessoas relativamente mais ricas conseguem se preparar para o futuro, enquanto os mais pobres estão mais sujeitos a insegurança sobre o mesmo, sendo menos capazes de controlar os eventos à sua volta. Isso acontece porque as preferências individuais são fundamentadas por riscos, previsíveis ou não. Riscos não previsíveis são aqueles que requerem uma rápida resposta de curto prazo e o outro deveria ser acompanhado por uma preparação de cada indivíduo; porém, o aspecto crônico do risco pode ser persistente, fazendo com que os pobres enfrentem uma insegurança crônica. 

Para os mais ricos, o risco gerencial envolve preparação para o futuro como por planos de aposentadoria e pensão e investimento em capital humano, que os tornem aptos à crescente flexibilidade do mercado de trabalho. Todavia, nenhuma destas estratégias é fácil ou racional sob condições de alta incerteza, e a preparação para o futuro dos mais pobres acaba sendo continuamente trocada pela sobrevivência no presente, tornando-os  vulneráveis no por vir. 

A barganha faustiana confirma, assim, o círculo vicioso ao qual os mais pobres estão sujeitos. Com um histórico familiar sem perspectiva, este círculo é sustentado e teremos na economia a perpetuação de dois grupos de renda ao longo do tempo, os pobres e os ricos, que se reproduzirão geração após geração. 

Além dos efeitos individuais, deve-se considerar, ainda, a importância dos fatores exógenos. Estes podem, também, sustentar a existência de dois grupos de renda na economia: os pobres e os ricos. Para visualizar seus efeitos na distribuição de renda, considera-se a população, como visto acima, dividida em dois grupos: trabalhadores qualificados e não qualificados, dependendo das características da economia e do prêmio educacional. O total de trabalhadores pode ser expresso por:
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As densidades dos dois grupos são tratadas temporalmente, uma vez que estes podem se mover entre grupos, dependendo se os indivíduos investem muito (nível acima de k*) ou pouco em educação, permanecendo, assim, na pobreza. Desta forma, apesar da suposição de crescimento populacional nulo, a distribuição de rendimentos, no tempo t, pode ser representada por:
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Onde g representa a densidade de cada grupo.

Uma taxa de crescimento do capital humano endógena, associada a uma fração 
[image: image18.wmf]f

de trabalhadores qualificados e ao efeito do capital físico total, é assumida para assegurar o crescimento sustentando nesta economia, como mostra a equação a seguir:
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Pela equação (11), tem-se que o capital humano é constante, exceto quando tende a crescer rapidamente, levando a um diferencial salarial expressivo. A conexão entre os fatores macroeconômicos e a mobilidade de rendimentos pode ser observada neste contexto. E, pela equação (10), fica evidenciada a composição estática da distribuição de rendimentos. 

No longo prazo, a distribuição do capital humano perde sua dependência das condições iniciais e ganha relevância sobre as externalidades locais. Assim, em períodos caracterizados por maior progresso tecnológico, a importância relativa dos efeitos locais (causa de persistência da desigualdade) diminui e a mobilidade e a desigualdade de rendimentos aumenta devido à maior demanda por mão de obra qualificada. Neste caso, a mobilidade de rendimentos observada não compensará a desigualdade, dado que as densidades populacionais não se alteraram. A acumulação de capital humano gerada tende a atingir apenas aqueles aptos a investir em educação, enquanto os mais pobres continuarão no seu círculo vicioso da pobreza.

Em suma, as implicações originadas pelo modelo podem ser divididas em duas frentes com relação à distribuição de rendimentos. A primeira, relacionada a aspectos estáticos da distribuição, destaca o papel de variáveis como o nível de rendimentos, desigualdade e mudanças no patamar desta. O segundo aspecto se concentra na dinâmica distributiva dos rendimentos. 

As inovações tecnológicas e organizacionais, as descobertas de novas reservas de matéria-prima bem como políticas de estabilização econômica geram novos postos de trabalho e refletem a mudança estrutural na economia. Mas, tais eventos não garantem, isoladamente, uma alteração da posição dos indivíduos na distribuição de renda. Conforme a barganha faustiana, para que o círculo vicioso da pobreza seja quebrado, é necessário que estes eventos sejam acompanhados por políticas que reduzam a insegurança dos mais pobres. 

O Estado pode contribuir para este cenário por meio de políticas de capacitação, universalização do ensino, seguridade social, transferência de renda, políticas do mercado de trabalho como a valorização do salário mínimo, entre outras. Com isso, os indivíduos podem alterar suas preferências intertemporais e passar a planejar suas decisões de longo prazo. 

É neste contexto que emerge a noção de equilíbrios múltiplos na distribuição de rendimentos. Uma maior mobilidade de rendimentos ascendente para as pessoas mais pobres pode quebrar o círculo vicioso da pobreza a que estes indivíduos estão sujeitos. Se isso ocorrer, é possível que o país, no longo prazo, apresente uma maior equalização de rendimentos.  

3. Metodologia

Como os grupos por renda agem diferentemente, recorre-se ao método das regressões quantílicas, com o uso de modelos autoregressivos de primeira ordem para mensurar a mobilidade ao longo dos quantis da distribuição e de variáveis que possam justificá-la. Esta abordagem se torna possível por meio dos dados da PME no período de 1992 a 2001 e 2002 a 2009. Com a PME, tem-se a vantagem de mensurar a mobilidade em um contexto intrageracional e, ao longo da distribuição. Contudo, não é possível captar os efeitos da mobilidade de longo prazo.

O emprego das regressões quantílicas para o estudo da mobilidade tem sido realizado sob diferentes enfoques. O mais comum se concentra na mobilidade intergeracional, por meio de correlações de rendimentos entre pais e filhos, e autores como Eide e Showalter (1999) podem ser citados. Para os EUA, os autores mostram que as correlações de rendimentos dos filhos, sem controlar por outros fatores, são maiores na base da distribuição do que para aqueles situados no topo. A adição da educação como variável de controle reduz a correlação intergeracional dos rendimentos.

Utilizando, além das regressões quantílicas, matrizes de transição para os EUA, entre 1968 e 1993, Fertig (2001) mostra que a mobilidade aumenta para filhos em relação aos pais e não se altera quando a comparação é feita com relação às mães. Além disso, a autora aponta uma redução no diferencial salarial entre ricos e pobres. Quanto aos quantis da distribuição, os resultados mostram que a mobilidade intergeracional é maior na cauda inferior e muito menos acentuada na superior confirmando, assim, os resultados apontados por Eide e Showalter (1999).

Na busca de relações não lineares ao longo dos quantis, Corak and Heisz (1999) empregam o método de regressões não paramétricas para medir a mobilidade intergeracional e a mobilidade de renda no Canadá. Os autores mostram não linearidades expressivas e uma maior mobilidade na base da distribuição. A elasticidade de rendimentos entre pais e filhos é nula para a base e aumenta para 0,8 no topo da distribuição. 

Para a América Latina, a ausência de informações sobre rendimentos de pais e filhos no mesmo estágio de vida limita estudos deste tipo. Especificamente, para o Brasil, todos os trabalhos são baseados no suplemento sobre mobilidade social disponível na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 1996, o qual dispõe de informações sobre a educação e a ocupação dos pais. Dentre tais estudos, podem ser citados autores como Andrade et al (2003), Ferreira e Veloso (2006) e Pero e Szerman (2008).  Na literatura nacional, a dependência temporal, em uma estrutura intrageracional e condicionada aos quantis da distribuição de rendimentos, ainda não foi tratada.
3.1. Regressões quantílicas

A possibilidade de diferentes padrões de mobilidade entre os quantis da distribuição torna a abordagem dos mínimos quadrados ordinários insuficiente, fazendo-se necessário utilizar uma estrutura mais flexível. As técnicas semiparamétricas como as regressões quantílicas propostas por Koenker e Bassett (1978) são eficientes neste sentido.

As regressões quantílicas, por apresentarem maior flexibilidade, permitem examinar diferenças entre indivíduos no topo e na base da distribuição de rendimentos. Elas captam, assim, o impacto de variáveis explicativas em qualquer ponto da distribuição condicional da variável resposta, explorando não apenas o efeito na locação e na escala, mas os seus potencias efeitos na distribuição da variável resposta. 

Formalmente, uma variável aleatória Y pode ser caracterizada por sua função de distribuição, 
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É chamado 
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Como a função de distribuição, a função quantilica expressa caracterização completa da variável aleatória Y. Os quantis podem ser formulados como a solução de um problema de otimização. Para qualquer 0<
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, de acordo com Koenker e Hallock (2001), pode ser resolvida por: 
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em que a função 
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quantil amostral como sua solução.

A definição dos quantis incondicionais como um problema de otimização torna mais fácil visualizar a definição dos quantis condicionais. Por meio da regressão de mínimos quadrados ordinários, considerando uma amostra aleatória 
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E, obtém-se a média amostral, uma estimativa da média incondicional da população, E(Y). Substituindo o escalar 
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 por uma função paramétrica 
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Tem-se a estimativa da função de esperança condicional E(Y/x).

A substituição, na primeira equação, do escalar 
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 pela função paramétrica 
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por ½, gera a estimativa da função mediana condicional. As outras funções quantílicas condicionais podem ser obtidas pela substituição dos valores absolutos por 
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O problema de minimização resultante, quando 
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é formulado como uma função linear dos parâmetros, pode ser resolvido eficientemente por métodos de programação linear.

Neste contexto, tanto a mobilidade incondicional quanto a condicional podem ser mensuradas por meio da regressão quantílica aplicada para um modelo autoregressivo linear. De acordo com Koenker (2005), os modelos autoregressivos lineares expressam a função quantílica condicional da variável resposta como uma função linear dos lags desta variável.

Assim, o modelo autoregressivo de primeira ordem pode ser expresso, em termos da mobilidade de rendimentos, como:
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Onde 
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Com as variáveis de controle, o modelo pode ser expresso como:
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Onde 
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é formado por um vetor de covariadas e os coeficientes 
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 expressam o comportamento da mobilidade nos diferentes quantis da distribuição de rendimentos.

As estimativas são realizadas com um pooling dos painéis anuais da PME de 1992 a 2001 e 2002 a 2009
. Para isso, são consideradas as informações referentes à 1ª e à 5ª quinta entrevista dos homens ocupados, com idade entre 26 e 65 anos, com renda e horas do trabalho principal positivas. As estimativas são realizadas por Mínimos Quadrados Ordinários (MQO) e em termos da regressão condicional, aplicada aos quantis 10º, 25º, 50º, 75º e 90°
. 

Os efeitos dos atributos produtivos e fatores do mercado de trabalho sobre o logaritmo do rendimento-hora real (yt) dos indivíduos são: yt-1: logaritmo do rendimento-hora real no período anterior; cor: brancos e não brancos apenas em 2002-2009; condição no domicílio: chefes e não chefes; idade: idade calculada do indivíduo; educação: anos de estudo; região metropolitana de residência: RM`s de Recife, Salvador, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, São Paulo e Porto Alegre; Contribuição à previdência no trabalho principal; Jornada de trabalho integral e parcial; ocupação no setor formal ou não.
A jornada de trabalho parcial corresponde a jornada inferior a 30 horas de trabalho semanal. O setor formal é formado pelos trabalhadores posicionados como assalariados com carteira de trabalho assinada, empregador, servidor público e profissional liberal e, o setor informal pelo trabalhador sem carteira assinada e conta própria, excluindo profissionais liberais. A variável idade é usada aqui como proxy de experiência, e seu termo ao quadrado busca captar a forma em U invertido no perfil de rendimento-experiência. 

Os efeitos macroeconômicos são representados pela taxa de desemprego mensal, por região metropolitana, e pela taxa de variação do salário mínimo real. Cabe ressaltar ainda que as variáveis de referência utilizadas são: homens brancos, chefes do domicílio, contribuintes à previdência, jornada de trabalho integral, ocupados no setor formal e residentes na região metropolitana de São Paulo. Segue-se, assim, na próxima seção, com os principais resultados derivados das estimações.

4. Resultados

A composição da amostra nos quantis da distribuição não apresenta diferenças significativas entre os períodos. Quanto às características individuais, homens brancos e mais escolarizados formam a maioria nos quantis 75º e 90º. Entre os mais pobres, há uma maior proporção de trabalhadores no setor informal e com jornada de trabalho integral, quando comparado aos indivíduos localizados na cauda superior da distribuição. Por fim, quanto à região de residência, compõem a maior parte da amostra indivíduos residentes na RMSP seguidos pelos da RMRJ. As RM’s de Recife e Salvador apresentam maior parcela de sua população nos quantis inferiores. Nas RM´s de Belo Horizonte e Porto Alegre, a proporção é uniforme ao longo da distribuição (Tabelas 1 e 2).

Tabela 1 – Composição da amostra nos quantis (10, 25, 50, 75 e 90), Homens, Brasil Metropolitano, 1992 a 2001

	
	Quantis

	Variáveis
	10
	25
	50
	75
	90

	Chefes de domicílio
	79.52
	81.83
	84.30
	90.70
	92.58

	Jornada Integral
	91.19
	92.22
	93.33
	91.32
	89.66

	Setor Formal
	34.97
	43.59
	49.64
	61.32
	64.90

	RMRE
	25.18
	19.63
	14.67
	4.66
	3.77

	RMSA
	23.46
	19.56
	15.95
	5.86
	5.73

	RMBH
	20.46
	22.52
	22.69
	20.02
	20.80

	RMRJ
	14.10
	17.04
	18.44
	16.85
	14.74

	RMSP
	7.52
	9.00
	13.42
	34.76
	36.80

	RMPOA
	9.28
	12.25
	14.83
	17.84
	18.15

	Idade Média
	40.55
	40.05
	39.82
	41.19
	42.41

	Escolaridade Média
	5.17
	5.54
	5.99
	11.31
	13.26


Fonte: PME, 1992 a 2001

Tabela 2 – Composição da amostra nos quantis (10, 25, 50, 75 e 90), Homens, Brasil Metropolitano, 2002 a 2009

	
	Quantis

	Variáveis
	10
	25
	50
	75
	90

	Brancos
	32.06
	35.55
	41.03
	72.99
	80.99

	Chefes de domicílio
	65.76
	66.73
	69.17
	79.25
	82.99

	Jornada Integral
	92.42
	94.26
	95.08
	93.39
	92.10

	Setor Formal
	25.52
	39.68
	48.55
	64.68
	67.16

	Cont.Previdência
	26.89
	39.95
	49.35
	79.27
	83.80

	RMRE
	26.47
	21.04
	15.43
	6.29
	5.76

	RMSA
	18.14
	14.66
	11.55
	7.38
	7.89

	RMBH
	16.35
	19.04
	19.72
	19.43
	19.89

	RMRJ
	17.06
	20.02
	21.26
	19.88
	18.65

	RMSP
	12.74
	14.20
	18.40
	29.63
	31.48

	RMPOA
	9.24
	11.05
	13.65
	17.39
	16.34

	Idade Média
	41.59
	40.70
	40.53
	42.75
	44.03

	Escolaridade Média
	5.41
	5.95
	6.50
	11.55
	13.03


Fonte: PME, 2002 a 2009
As estimativas para a mobilidade intrageracional podem ser vistas na TAB. 3. Elas são apresentadas para os dois sub-períodos, 1991-2001 e 2002-2009, com a especificação mais simples, em que o rendimento corrente individual é função de seu nível no período anterior. 

Quanto mais próximo de um forem os coeficientes encontrados para a variável de rendimentos em t-1, maior será a dependência temporal. Ou seja, como a distribuição de renda é condicional à renda passada, os resultados próximos de um indicam uma elevada persistência intrageracional e, assim, um maior grau de imobilidade entre os períodos. As diferenças nas estimativas mostram a existência de diferentes padrões de mobilidade entre os quantis da distribuição de rendimentos quando comparados aos resultados para a média populacional.

Tabela 3 - Resultados da regressão quantílica e MQO, Homens, 1992-2001 e 2002-2009, Brasil Metropolitano

	Método
	1992-2001
	2002-2009

	
	Log(yt-1)
	Desvio padrão
	Log(yt-1)
	Desvio padrão

	MQO
	0.696***
	0.00239
	0.674***
	0.00266

	0.10
	0.656***
	0.00407
	0.662***
	0.00518

	0.25
	0.733***
	0.00350
	0.757***
	0.00324

	0.50
	0.768***
	0.00280
	0.785***
	0.00273

	0.75
	0.727***
	0.00201
	0.715***
	0.00308

	0.90
	0.666***
	0.00276
	0.642***
	0.00305


Fonte: Elaboração própria

Notas: Erros padrão entre parênteses. *** p<0.01, ** p<0.05 e * p<0.1.

Os resultados referentes à estimação por MQO (em relação à média) registram uma maior dependência temporal entre 1992 e 2001. Condicionada aos quantis da distribuição, a mobilidade de rendimentos se reduz até a mediana, quando volta a aumentar. Este comportamento é observado nos dois sub-períodos. Embora a mobilidade seja mais expressiva para o décimo mais pobre e mais rico da população, os resultados para os homens de baixa renda brasileira são mais favoráveis do que os apontados por Navarro (2007) para a Argentina, onde é observada uma maior persistência temporal. 

A condicionalidade da mobilidade quanto às características observadas aumenta a mobilidade em todas as faixas de renda como ilustra o gráfico a seguir.
Gráfico 01 – Dependência intertemporal condicionada para os homens, segundo quantis, no período considerado
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Fonte: Elaboração própria

A inclusão de controles reduz ainda mais a persistência intrageracional para rendas menores e aumenta a persistência temporal para aquelas localizadas no meio da distribuição. As tendências são mantidas para ambos os períodos. 
Gráfico 02 - Coeficientes da variável educação para os homens, segundo quantis, no período considerado
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Fonte: Elaboração própria

O papel da educação, medida por anos de estudo, é ilustrado no GRAF. 2. Os coeficientes mostram não homogeneidade ao longo dos quantis. O retorno obtido pela educação é crescente para aquelas que se encontram acima da mediana na distribuição ao longo de todo o período. Evidências semelhantes são documentadas em Maciel et al (2001). 
Para os mais pobres, a educação ganha destaque nos dois períodos. Entre 1992 e 2001, os homens que se encontram entre as 10% e 25% mais pobres apresentam um retorno salarial  ligeiramente inferior àquelas localizados na mediana da distribuição. Este resultado é favorável, também, no período mais recente.

Comparando com achados internacionais, o papel da educação é mais significativo na mobilidade para a base, dada a menor dependência intertemporal dos rendimentos dos mais pobres. Navarro (2007) aponta resultados similares, mas bem menos expressivos para o caso da Argentina.  Buchinsky (2001) mostra que, no caso dos EUA, o retorno à educação é maior nos quantis mais baixos de renda no início do período (1968) e maior para os quantis mais elevados no final do período (1990). 

Desta forma, o grau de escolaridade da população brasileira pode se constituir em um importante fator para a mobilidade de renda e maior desconcentração da distribuição, levando a uma reversão dos rendimentos ao longo do tempo em favor dos mais pobres. Esta reversão dos rendimentos é observada por Figueiredo et al (2007) quando se considera o papel da escolaridade para o retorno salarial. 

Ramos (2007) confirma, também, a importância da escolaridade para a queda da desigualdade de rendimentos. O autor aponta uma evolução ascendente da média e descendente da desigualdade educacional entre os ocupados. Segundo o autor, o caráter não uniforme da sua evolução indica que outros fatores, não apenas ligados à discriminação e segmentação, mas, também associados ao contexto econômico e de cunho institucional tem importância para tal resultado.

O papel da variável cor sobre o nível dos rendimentos entre 2002-2009
 é mostrado pelo GRAF. 3. Os retornos salariais aumentam para homens brancos que se encontram acima da mediana da distribuição. Para as mais pobres, não há distinção por cor. Deve-se ressaltar que, nos últimos quantis da distribuição, a amostra é predominante de brancos. Isso acentua as diferenças. 

Gráfico 03 - Coeficientes da variável cor para os homens, segundo quantis, 2002-2009
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Fonte: Elaboração própria

Dado a sobre-representação dos negros entre os mais pobres, os resultados apontam uma persistência temporal das desigualdades raciais, influenciadas pelas práticas passadas e presente de discriminação racial.

Dentre as demais características individuais, o fato de ser chefe de domicílio tem maior importância entre 1992-2001 para aqueles localizados na cauda inferior da distribuição. Para os decis de renda mais elevada, não ocupar a posição de chefe faz com que os indivíduos obtenham maiores retornos salariais. Isso pode ser justificado pelo papel da educação. Homens que não ocupam a posição de chefes têm maior probabilidade de investir em educação e, assim, obter maior remuneração. Já, nos menores decis, o comportamento acaba sendo exatamente o oposto. Ainda, a variável de idade impacta positivamente no retorno salarial apenas para os homens localizados a partir da mediana da distribuição. 

Como já dito, além das características individuais, existem outros fatores de cunho institucional e global que podem justificar um aumento da mobilidade para a base da distribuição. A política de recuperação do salário mínimo afetou o processo de formação de salários e, portanto, pode ter interferido na mobilidade de rendimentos. De janeiro de 2001 a dezembro de 2009, o salário mínimo registrou um aumento real em torno de 70%. O gráfico a seguir mostra o seu impacto nos dois períodos.
Pelo GRAF. 4 podemos ver que as variações no salário mínimo influenciaram, sobremaneira, os rendimentos das pessoas na cauda inferior da distribuição no período mais recente. Este resultado fica mais evidente se contrapormos os resultados entre os dois períodos. No primeiro período, o salário mínimo exerce um impacto negativo nos rendimentos, invertendo esta tendência a partir de 2002. 

O fato de a grande maioria dos receptores do salário mínimo se inserir em níveis de renda relativamente baixos confirma a sua contribuição para um maior retorno salarial destas pessoas e pode-se estabelecer, assim, uma relação com a queda da desigualdade. Firpo e Reis (2007) mostram que o aumento do salário mínimo foi responsável por uma importante parcela da queda da desigualdade via rendimentos do trabalho entre 2001 e 2005. 

Gráfico 04 - Coeficientes da variável taxa de variação do salário mínimo real, para os homens, segundo quantis, no período considerado
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Fonte: Elaboração própria

Além destes resultados positivos, o setor produtivo de inserção também justifica um maior retorno salarial das pessoas de baixa renda como pode interpretado na leitura do Gráfico 05. Estar inserido no setor formal aumenta os retornos salariais para os indivíduos dos décimos mais baixos da distribuição nos dois períodos, com maior vigor entre 2002 e 2009. Tal resultado pode ser reflexo do crescimento recente da formalização do emprego.
Gráfico 05 - Coeficientes da variável setor formal, para os homens, segundo quantis, no período considerado
[image: image57.emf]-0.10

-0.05

0.00

0.05

0.10

0.15

0.20

0.10 0.25 0.50 0.75 0.90

Setor formal: 1992-2001

Int. Confiança Coef.Quant. Coef.Linear

0.00

0.05

0.10

0.15

0.20

0.25

0.30

0.10 0.25 0.50 0.75 0.90

Setor formal: 2002-2009

Int. Confiança Coef.Quant. Coef.Linear

 Fonte: Elaboração própria

Por fim, quanto à região de residência, é percebida uma redução da segmentação salarial no tempo, independente do quantil para os homens residentes nas RM’s de Recife, Salvador e Belo Horizonte com relação àqueles que se encontram na RMSP. 
5. Considerações finais
Neste artigo buscou-se constatar a ocorrência (ou não) de uma maior mobilidade de renda em diferentes pontos da distribuição embasada pela noção de equilíbrios múltiplos. Face à queda da desigualdade observada no Brasil, se uma maior mobilidade de rendimentos ocorre na base da distribuição, o país pode experimentar, no longo prazo, uma maior convergência de renda.  

A criação de novas oportunidades de trabalho, por exemplo, não garante por si só uma alteração da posição dos indivíduos na distribuição de renda. Conforme a barganha faustiana, estes eventos devem ser acompanhados por fatores que reduzam a insegurança dos mais pobres. Para isso, recorreu-se ao uso do instrumental de regressão quantílica no período de 1992 a 2001 e 2002 a 2009.
Como a distribuição de renda é condicional à renda passada, os resultados sugerem uma baixa persistência intrageracional para os indivíduos que se situam na cauda inferior da distribuição. Ela se acentua quando nós adicionamos controles individuais, atributos do mercado de trabalho, variáveis macroeconômicas e região de residência. Dentre as variáveis, destaca-se a importância da educação e da política de salário mínimo para aumentar a mobilidade dos rendimentos dos mais pobres. 

Com a maior inserção no ciclo educacional, os indivíduos podem mudar suas preferências intertemporais e passar a investir no futuro. A decisão do indivíduo fica, assim, sendo determinada pelo prêmio de qualificação e as futuras gerações poderão ter acesso à educação. Além disso, a política de valorização do salário mínimo também tem efeito sobre o seu comportamento e pode reduzir a incerteza sobre o futuro. Os resultados ressaltam seu impacto direto no retorno salarial dos mais pobres. 

Como mostrado nas considerações teóricas sobre a relação entre a mobilidade e a desigualdade de rendimentos, estas variáveis tendem a atuar no sentido de uma ruptura com o círculo vicioso da pobreza a que estes indivíduos estão sujeitos. Criam meios para que os indivíduos de baixa renda reduzam suas incertezas quando ao futuro. Desta forma, podem sustentar a ocorrência de equilíbrios múltiplos na distribuição, e, no longo prazo, tornar a distribuição mais desconcentrada. A acentuação destes resultados pode ser derivada de políticas e ações complementares do governo que afetem diretamente tais variáveis.

Concluindo, a distribuição de renda no Brasil ainda é caracterizada por um dos mais elevados graus de iniqüidade do mundo, entretanto, os achados desse estudo evidenciam cenário de avanço. O aprimoramento das políticas públicas de inclusão social deve assegurar a persistência da mobilidade de rendimentos na base da distribuição, contribuindo, no futuro próximo, para mais ganhos de bem-estar para a população, especialmente a mais pobre. 
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Anexos

Tabela A1 – Mobilidade incondicional, Homens, Brasil Metropolitano, 1992 a 2001

	
	MQO
	10
	25
	50
	75
	90

	Log(yt-1)
	0.696***
	0.656***
	0.733***
	0.768***
	0.727***
	0.666***

	
	(0.00239)
	(0.00407)
	(0.00350)
	(0.00280)
	(0.00201)
	(0.00276)

	Intercepto
	0.501***
	-0.181***
	0.0894***
	0.379***
	0.803***
	1.297***

	
	(0.00399)
	(0.00526)
	(0.00464)
	(0.00434)
	(0.00455)
	(0.00673)

	Observações
	96938
	96938
	96938
	96938
	96938
	96938

	R2
	0.543
	
	
	
	
	


Fonte: Elaboração própria

Notas: Erros padrão robustos entre parênteses, significância: * 10%; ** 5%; *** 1%.

Tabela A2 – Mobilidade condicionada, Homens, Brasil Metropolitano, 1992 a 2001

	
	MQO
	0.10
	0.25
	0.50
	0.75
	0.90

	Log(yt-1)
	0.542***
	0.531***
	0.601***
	0.616***
	0.557***
	0.485***

	
	(0.00300)
	(0.00515)
	(0.00392)
	(0.00377)
	(0.00349)
	(0.00411)

	Idade
	0.0186***
	0.0172***
	0.0170***
	0.0177***
	0.0200***
	0.0217***

	
	(0.00177)
	(0.00348)
	(0.00218)
	(0.00168)
	(0.00169)
	(0.00284)

	Idade^2
	-0.000165***
	-0.0002***
	-0.00018***
	-0.00016***
	-0.00015***
	-0.000129***

	
	(0.00002)
	(0.00004)
	(0.00002)
	(0.00002)
	(0.00002)
	(0.00003)

	Condom
	0.0908***
	0.122***
	0.0853***
	0.0717***
	0.0682***
	0.0790***

	
	(0.00607)
	(0.00641)
	(0.00695)
	(0.00691)
	(0.00623)
	(0.00963)

	Educação
	0.0518***
	0.0380***
	0.0393***
	0.0432***
	0.0547***
	0.0677***

	
	(0.000584)
	(0.000943)
	(0.000630)
	(0.000646)
	(0.000685)
	(0.00113)

	Jornada
	0.179***
	0.238***
	0.235***
	0.198***
	0.150***
	0.0870***

	
	(0.00840)
	(0.0181)
	(0.0104)
	(0.00779)
	(0.00927)
	(0.0117)

	Formal
	0.0482***
	0.172***
	0.0968***
	0.0239***
	-0.0254***
	-0.0522***

	
	(0.00394)
	(0.00671)
	(0.00397)
	(0.00376)
	(0.00428)
	(0.00668)

	RMRE
	-0.378***
	-0.424***
	-0.351***
	-0.307***
	-0.338***
	-0.384***

	
	(0.00785)
	(0.0156)
	(0.00884)
	(0.00934)
	(0.0101)
	(0.0123)

	RMSA
	-0.352***
	-0.428***
	-0.347***
	-0.296***
	-0.305***
	-0.333***

	
	(0.00756)
	(0.0150)
	(0.00749)
	(0.00796)
	(0.0104)
	(0.0161)

	RMBH
	-0.166***
	-0.177***
	-0.152***
	-0.143***
	-0.164***
	-0.177***

	
	(0.00604)
	(0.0100)
	(0.00665)
	(0.00572)
	(0.00778)
	(0.0115)

	RMRJ
	-0.174***
	-0.0925***
	-0.107***
	-0.153***
	-0.223***
	-0.271***

	
	(0.00674)
	(0.00979)
	(0.00895)
	(0.00567)
	(0.00787)
	(0.00920)

	RMPOA
	-0.129***
	-0.0882***
	-0.0906***
	-0.108***
	-0.154***
	-0.184***

	
	(0.00620)
	(0.0103)
	(0.00766)
	(0.00556)
	(0.00765)
	(0.0125)

	Salmínimo
	-0.00996***
	-0.00757***
	-0.00784***
	-0.00982***
	-0.0111***
	-0.0112***

	
	(0.000354)
	(0.000545)
	(0.000414)
	(0.000388)
	(0.000462)
	(0.000649)

	Txdesemp
	0.000347
	0.0197***
	0.00805***
	-0.00199*
	-0.00980***
	-0.0116***

	
	(0.00125)
	(0.00184)
	(0.00132)
	(0.00112)
	(0.00117)
	(0.00184)

	Intercepto
	-0.254***
	-0.985***
	-0.647***
	-0.255***
	0.130***
	0.477***

	
	(0.0373)
	(0.0805)
	(0.0449)
	(0.0335)
	(0.0363)
	(0.0675)

	Observações
	96938
	96938
	96938
	96938
	96938
	96938

	R2
	0.607
	
	
	
	
	


Fonte: Elaboração própria

Notas: Erros padrão robustos entre parênteses, significância: * 10%; ** 5%; *** 1%.

Tabela A3 – Mobilidade incondicional, Homens, Brasil Metropolitano, 2002 a 2009

	
	MQO
	10
	25
	50
	75
	90

	Log(yt-1)
	0.674***
	0.662***
	0.757***
	0.785***
	0.715***
	0.642***

	
	(0.00266)
	(0.00518)
	(0.00324)
	(0.00273)
	(0.00308)
	(0.00305)

	Intercepto
	0.600***
	0.0443***
	0.201***
	0.388***
	0.801***
	1.287***

	
	(0.00448)
	(0.00651)
	(0.00446)
	(0.00535)
	(0.00594)
	(0.00744)

	Observações
	104536
	104536
	104536
	104536
	104536
	104536

	R2
	0.573
	
	
	
	
	


Fonte: Elaboração própria

Notas: Erros padrão robustos entre parênteses, significância: * 10%; ** 5%; *** 1%.

Tabela A4 – Mobilidade condicionada, Homens, Brasil Metropolitano, 2002 a 2009

	
	MQO
	0.10
	0.25
	0.50
	0.75
	0.90

	Log(yt-1)
	0.566***
	0.567***
	0.658***
	0.661***
	0.610***
	0.543***

	
	(0.00374)
	(0.00473)
	(0.00444)
	(0.00290)
	(0.00351)
	(0.00453)

	Branco
	0.0943***
	0.0594***
	0.0592***
	0.0697***
	0.0923***
	0.123***

	
	(0.00387)
	(0.00393)
	(0.00322)
	(0.00289)
	(0.00363)
	(0.00654)

	Idade
	0.00621***
	0.00479***
	0.00521***
	0.00597***
	0.00640***
	0.00958***

	
	(0.00163)
	(0.00143)
	(0.00124)
	(0.00128)
	(0.00169)
	(0.00194)

	Idade^2
	0.00000
	-0.00003**
	-0.00003*
	-0.00001
	0.00002
	0.00003

	
	(0.00002)
	(0.00002)
	(0.00002)
	(0.00001)
	(0.00002)
	(0.00002)

	Condom
	0.0488***
	0.0552***
	0.0345***
	0.0335***
	0.0380***
	0.0529***

	
	(0.00428)
	(0.00607)
	(0.00283)
	(0.00404)
	(0.00497)
	(0.00639)

	Educação
	0.0523***
	0.0319***
	0.0304***
	0.0386***
	0.0518***
	0.0665***

	
	(0.000682)
	(0.00119)
	(0.000561)
	(0.000397)
	(0.000653)
	(0.000986)

	Jornada
	0.191***
	0.287***
	0.264***
	0.174***
	0.143***
	0.121***

	
	(0.00988)
	(0.0182)
	(0.0134)
	(0.00855)
	(0.00927)
	(0.0192)

	Formal
	0.172***
	0.272***
	0.205***
	0.166***
	0.133***
	0.0877***

	
	(0.00631)
	(0.0107)
	(0.00792)
	(0.00578)
	(0.00635)
	(0.00816)

	ContPrev
	-0.189***
	-0.0980***
	-0.146***
	-0.205***
	-0.280***
	-0.329***

	
	(0.00690)
	(0.0128)
	(0.00856)
	(0.00615)
	(0.00529)
	(0.00974)

	RMRE
	-0.162***
	-0.197***
	-0.143***
	-0.117***
	-0.124***
	-0.141***

	
	(0.00693)
	(0.0108)
	(0.00674)
	(0.00484)
	(0.00713)
	(0.0101)

	RMSA
	-0.0722***
	-0.0746***
	-0.0554***
	-0.0688***
	-0.0675***
	-0.0573***

	
	(0.00812)
	(0.0144)
	(0.00951)
	(0.00818)
	(0.00813)
	(0.0112)

	RMBH
	-0.0122**
	-0.0812***
	-0.0478***
	-0.00740
	0.0105
	0.0181**

	
	(0.00556)
	(0.00846)
	(0.00571)
	(0.00616)
	(0.00653)
	(0.00821)

	RMRJ
	-0.108***
	-0.0425***
	-0.0544***
	-0.0952***
	-0.151***
	-0.187***

	
	(0.00577)
	(0.00675)
	(0.00495)
	(0.00577)
	(0.00779)
	(0.00703)

	RMPOA
	-0.0573***
	-0.116***
	-0.0795***
	-0.0457***
	-0.0330***
	-0.0396***

	
	(0.00654)
	(0.00718)
	(0.00687)
	(0.00737)
	(0.00953)
	(0.00906)

	Salmínimo
	0.00382***
	0.00653***
	0.00491***
	0.00362***
	0.00237***
	0.00111

	
	(0.000419)
	(0.000761)
	(0.000444)
	(0.000455)
	(0.000429)
	(0.000798)

	Txdesemp
	-0.00693***
	-0.0234***
	-0.0135***
	-0.00575***
	-0.00295**
	0.00104

	
	(0.00117)
	(0.00193)
	(0.00103)
	(0.00106)
	(0.00140)
	(0.00133)

	Intercepto
	-0.0821**
	-0.357***
	-0.247***
	-0.0602**
	0.186***
	0.363***

	
	(0.0369)
	(0.0440)
	(0.0327)
	(0.0301)
	(0.0391)
	(0.0508)

	Observações
	104525
	104525
	104525
	104525
	104525
	104525

	R2
	0.663
	
	
	
	
	


Fonte: Elaboração própria

Notas: Erros padrão robustos entre parênteses, significância: * 10%; ** 5%; *** 1%.
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� A PME passou por mudança metodológica que não possibilita encadeamento das duas séries.


� O impacto gerado pelo estoque de capital humano do pai sobre a criança é definido como externalidade local como em BENABOU (1996).


� Assume-se que o custo educacional é uma proporção do salário com b=e/w e 0< b< 1.


� Considera-se que o agente dispenda uma proporção � EMBED Equation.3  ���de seus rendimentos.


� As estimativas completas constam no anexo. 


� Foram considerados erros padrão robustos nas estimativas por MQO e erros padrão bootstraped para as regressões quantílicas.


� A PME até 2001 não trazia auto declaração de cor.
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